PARECER N.º 1919  , DE 2005

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1.148, DE 2003

De autoria do Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe estabelece normas para a destinação final de garrafas plásticas de refrigerantes.

Aprovado o projeto com a emenda apresentada pela Comissão de Defesa do Meio Ambiente, deve ter a seguinte redação final:

“Estabelece normas para a destinação final de garrafas plásticas de refrigerantes e dá outras providências. 

Artigo 1° - Toda a indústria produtora de refrigerante que utiliza garrafa plástica na comercialização de seus produtos ficará obrigada a manter os seguintes procedimentos: 

I - recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos consumidores;
II - postos de coleta em supermercados e hipermercados obrigatoriamente e, de modo facultativo, em outros estabelecimentos comerciais; 

III - destinação final das garrafas plásticas a cooperativas e associações de trabalhadores em reciclagem. 

Parágrafo único - Entenda-se por posto de coleta todo estabelecimento que comercialize refrigerantes ao consumidor. 

Artigo 2° - As indústrias mencionadas nesta lei farão veicular publicidade ou mensagens educativas objetivando: 

I - combater o lançamento de lixo plástico em corpos d'água e no meio ambiente em geral;

II - informar sobre as formas de reaproveitamento e reutilização de vasilhames, indicando os locais e as condições de recompra das embalagens plásticas; 

III - estimular a coleta das embalagens plásticas visando à educação ambiental e à sua reciclagem. 

Artigo 3° - É proibida na rotulagem ou na divulgação publicitária dos refrigerantes, por qualquer meio, a referência à condição de descartabilidade das embalagens plásticas. 

Artigo 4° - É proibido o descarte do referido lixo plástico no solo, em corpos d'água ou em qualquer outro local não previsto pelo órgão municipal competente de limpeza pública, sujeitando-se o infrator a multa aplicada pelos órgãos competentes. 

Artigo 5º - O fabricante do vasilhame deverá  inserir um carimbo, em alto relevo, na embalagem, indicando a proibição da condição de descartabilidade e a obrigatoriedade da reciclagem.

Parágrafo único - Estará ainda obrigado o fabricante do vasilhame, juntamente com a expressão mencionada no caput deste artigo, a inserir a data da fabricação e numeração seqüencial.

Artigo 6° - Para o licenciamento ambiental das empresas de que trata esta lei, o poder público verificará o pleno cumprimento das determinações contidas nos artigos 1°, 2° e 3° desta lei. 

Artigo 7º - O Estado e os Municípios adotarão todas as medidas necessárias à eficaz aplicação da presente lei, editando, quando for o caso, as normas suplementares indispensáveis à consecução de seus objetivos.

Artigo 8° - As empresas terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da publicação desta lei, para se adequarem às normas estabelecidas. 

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. “

É o nosso parecer.

a) Cândido Vaccarezza -  Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 23/08/05.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente
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